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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos dos artigos 6.º e 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito 

do processo de construção da União Europeia, bem como da Metodologia de 

escrutínio das iniciativas europeias aprovada em 20 de janeiro de 2010, a Comissão 

de Assuntos Europeus recebeu a RELATÓRIO DA COMISSÃO - 22.º RELATÓRIO 

ANUAL SOBRE A EXECUÇÃO DOS FUNDOS ESTRUTURAIS (2010) [COM 

(2011)693]. 

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Ambiente, Ordenamento do 

Território e Poder Local, atento o seu objeto, a qual analisou a referida iniciativa e 

aprovou o Relatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

1 – A presente iniciativa diz respeito ao RELATÓRIO DA COMISSÃO - 22.º 

RELATÓRIO ANUAL SOBRE A EXECUÇÃO DOS FUNDOS ESTRUTURAIS (2010). 

2 - O presente relatório é apresentado em conformidade com o artigo 45.º, n.º 2, do 

Regulamento (CE) n.º 1260/1999 que estabelece disposições gerais sobre os Fundos 

Estruturais.  

Abrange as atividades apoiadas em 2010 a título dos Fundos Estruturais no âmbito do 

período de programação de 2000-2006. 

 

3 – É indicado na iniciativa em causa que o ano de 2010 foi o décimo primeiro ano de 

execução dos programas e projectos dos Fundos Estruturais do período de 

programação de 2000-2006.  

No total, foram geridos 7181 programas operacionais em 2010. 

 

                                                
1 226 do objetivo n.º 1 e do objetivo n.º 2, 47 do objetivo n.º 3, 12 do IFOP (fora do objetivo n.º 1), 
81 INTERREG, 71 URBAN, 27 EQUAL, 73 LEADER+ e 181 programas para ações inovadoras. 
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4 –É igualmente referido que em 2010, teve início o procedimento de encerramento da 

maioria dos programas operacionais do período de 2000-2006. A maior parte dos 

respetivos documentos de encerramento foi apresentada pelos Estados-Membros em 

Setembro de 2010.  

O quadro geral de encerramento da assistência dos fundos estruturais relativa ao 

período de 2000-2006 foi estabelecido na Decisão C (2006) 3424 da Comissão, em 

2006, alterada pela Decisão C (2008) 1362 da Comissão e pela Decisão C (2009) 960 

da Comissão. 

 

5 – Importa indicar que o pacote de relançamento proposto pela Comissão em 

resposta à crise financeira permitiu conceder uma prorrogação de seis (ou doze) 

meses, consoante os programas individuais, aos Estados-Membros que optaram por 

esta solução.  

Esta flexibilidade permitiu que os Estados-Membros e as regiões absorvessem, o 

máximo possível, os fundos atribuídos, ao dar aos programas mais capacidade para 

resolver problemas inesperados e, consequentemente, para alcançar os seus 

objetivos. 

 

6 - Para além da execução dos programas e projetos dos Fundos Estruturais de 2000-

2006 e da preparação para o seu encerramento, em 2010 a Comissão esteve também 

fortemente envolvida na execução de 434 programas (317 do FEDER e 117 do FSE)2 

do período de 2007-2013. 

 

7 – É ainda referido na presente iniciativa que foi promovida a partilha de experiências, 

nomeadamente através de redes urbanas e inter-regionais e da conferência 

subordinada ao tema «As regiões e a mudança económica: construção de um 

crescimento sustentável», realizada em 20 e 21 de Maio, que contou com 755 

participantes de todos os 27 países. 

 
                                                
2 Ver comunicação sobre os resultados das negociações relativas às estratégias e aos programas para o 
período de programação de 2007-2013. 
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8 – Mencionar ainda que a 8.ª edição das jornadas abertas «Semana Europeia das 

Regiões e das Cidades», organizada conjuntamente pela Comissão e pelo Comité das 

Regiões, teve lugar em Outubro de 2010 e reuniu 5 900 decisores políticos locais, 

regionais, nacionais e europeus, bem como peritos no domínio do desenvolvimento 

regional e local. 

Além destes, foram organizados mais 263 eventos ao nível local, em 33 países. As 

jornadas abertas constituem um espaço propício à colaboração e interligação, bem 

como ao intercâmbio de conhecimentos e de experiências, e oferecem às regiões e às 

cidades a possibilidade de mostrar os resultados alcançados. Oferecem ainda a 

oportunidade ideal para dar a conhecer as sinergias entre a política de coesão e 

outras políticas da UE. 

 

9 – Referir também que a Presidência belga organizou uma conferência de dois dias 

(18 e 19 de Novembro de 2010) sobre «O papel do FSE no combate à pobreza e à 

exclusão social».  

 

10 – Quanto à execução orçamental: 

A) FEDER  

 

- Apesar da crise financeira, 2010 foi um ano excelente em termos de execução 

orçamental. A taxa de absorção generalizada atingiu 100,0% ou seja, 1 693 milhões 

de euros reembolsados aos programas operacionais. 
- Em 2010, teve início o procedimento de encerramento da maioria dos programas 

operacionais do FEDER do período de 2000-2006. Do total de 379, 281 programas (ou 

seja, 74%), que representam 90% de fundos FEDER, optaram por prorrogar as 

respetivas datas de elegibilidade. Até 31 de Dezembro de 2010, tinham sido recebidos 

documentos de encerramento relativos a 356 programas. As unidades responsáveis 

estão atualmente a analisar as declarações de encerramento e osrelatórios finais. 

-Foram enviadas propostas de encerramento aos Estados-Membros relativamente a 

25 programas e os restantes 354 serão encerrados em 2011 e 2012. 
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- Até 31 de Dezembro de 2010, foram pagos aos Estados-Membros 123 339 milhões 

de euros em relação a todo o período de 2000-2006. Este montante representa uma 

taxa de absorção média por parte dos Estados-Membros de 95,2 % da dotação global 

de 129,6 mil milhões de euros. A maior parte dos pagamentos restantes diz respeito a 

pagamentos de saldos finais para o encerramento de programas. 

 

B) FSE 

- Em 2010, o consumo das dotações de pagamento correspondentes ao período de 

programação de 2000-2006 atingiu 319 milhões de euros. Este valor corresponde a 

26,42 % do crédito anual para dotações de pagamento. 

Este montante deve-se ao facto de a maior parte dos programas terem alcançado o 

limiar de 95% e de o saldo remanescente apenas ser pago no contexto do 

encerramento dos programas atualmente em curso. 

- Até ao final de 2010, foram pagos 64 118 milhões de euros aos Estados-Membros, 

correspondentes à totalidade do período. Este montante representa uma taxa de 

absorção dos Estados-Membros equivalente a 93,47 % da dotação global de 68 600 

milhões de euros. 

 

C) FEOGA 

 

Em 2010, foi pago um montante total de 168,3 milhões de euros, ou seja, 30,7% do 

orçamento disponível no final do ano (foi transferido um montante de 13,9 milhões de 

euros, durante o ano, para outras rubricas orçamentais fora do FEOGA). O orçamento 

inicial para as dotações de pagamento foi executado em 29,9%. 

 

D) IFOP 

 

- A taxa global de absorção dos pagamentos atingiu 100 % dos 10 milhões de euros 

desembolsados para os Estados-Membros. 
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11 – Por último referir a coerência com outras políticas comunitárias: 

Os anteriores relatórios deram conta de importantes medidas destinadas a garantir a 

coerência entre a política de coesão e outras prioridades políticas da UE nos domínios 

da concorrência, do mercado interno, do ambiente, dos transportes e da igualdade 

entre homens e mulheres. Não se verificaram alterações especiais dos requisitos ou 

expectativas relativamente às autoridades de gestão, uma vez que os programas de 

2000-2006 entraram na fase de encerramento. 

 

PARTE III - PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório e parecer da comissão 

competente, a Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que 

 

1. Porque se trata de um documento de trabalho da Comissão não cabe a apreciação 

do cumprimento do Princípio da Subsidiariedade; 

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

 

Palácio de S. Bento, 3 de Abril de 2012 

 

O Deputado Autor do Parecer 

 

(Carlos São Martinho) 

O Presidente da Comissão 

 

(Paulo Mota Pinto) 
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PARTE VI – ANEXO 

Relatório e parecer da Comissão de Ambiente, Ordenamento do Território e Poder 

Local. 
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